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CONVITE

PROCESSO LtCTTAçAO No 058/202ílFMMA
MODALIDADE: CONVITE N" 00/t/202'l-CPL
TlP0: menor preço
ORGÃO REQUISITANTE: FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE CANAA DOS CARAJAS.

LICITAÇAO REGIDA PELA LEI N0 8.666/93 e alteraçóes
aplicáveis.

posteriores e demais legislações

LOCAL DA REUNIÃO: RUA TEOTONIO VILELA, S/N, CENTRO DE CANAÃ DOS CARAJÀS/PA.

O Fundo Municipal de Meio Ambiente de Canaã dos Carajás - PA, pessoa |uridica de direito público,

devidamente escnto no CNPJ- , '12.608.981/0001-33, com sede na Rua Cumarú s/N', Nova Canaâ-
Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado neste ato pelo Sr. Dionizio José Coutinho dos

Santos nomeado pela portaria 01112021-GP, toma público que fará realizar licitação sob a modalidade

de CONVITE, a ser processada e julgada em conÍormidade com as disposiÇoes da Lei Federal no

8,666/93 e suas alteraÉes e das demais normas complementares, paÍa a contrataÇão do objeto
indicado na Cláusula l, Decreto Federal n0 9.412 8e 18 de Junho de 2018, Decreto Municipal 989/2018
publicado no dia 23/08/2018, que dispoe sobre aplicação dos novos valores das modalidades de

licitação de que trata o art. 23 da Lei Federal n0 8.666/93 e da outras providencias, Lei Complementar
Federal 123/2006 e altera@es inseridas pela Lei ComplemenlaÍ no 14712014.

Fica estabelecido o dia 14 de maio 2021, as 10:00 horas, para a entrega dos envelopes de habilitação

e propostas, no endereço acima citado.

l. Do oBJETO DA LICTTAÇAO

1.1 Objeto: Aquisição de arames ê estacas para construçáo de cercas para fechamento de áreas

veÍdes, nas quais receberão plantio para reflorestamento, através de compensação ambiental.

il. DAEXECUÇÃODOOBJETO

2.'1. Na execução do contrato, deveráo ser rigorosamente observadas as especificaçoes técnicas e as

condições de execução contidas no Termo de ReÍerência.

il. coNDrÇÔES DE PARTTCTPAçÃO

3.1 - Poderão participar da licitação as licitantes convidadas, devidamente cadaslradas na

conespondente especialidade, objeto deste ceíame, junto à Comissão de Licitação do Município
de CANAÃ DOS CARAJÁS, e devidamente habilitada, e que satisfaça todas as exigências,
especiÍicaçoes e normas deste instrumento convocatório seu(s) anexo(s), bem como estenderá
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aos não cadastrados, desde que se cadaslrem e manifestem interesse em participar do certame

com antecedência de, no minimo, 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para a entrega dos

envelopes (Lei n0 8.666/93, arl.22, paágraÍo 30).

3.2 - E vedada a participaçáo nesta licitação de licitantes reunidas em consórcio, as que se

enconkem em regime de concordata ou falência requerida, ou ainda, que estejam cumprindo
penalidade imposta por algum órgão da Administração Pública motivada pelas hipóteses
previstas no art. 88 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

3.3 - Não será permitida a parlicipação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou

componentes do seu quadro tecnico sejam servidores do Municipio ou de suas sociedades
paraeslatais, fundações ou autarquias, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta)

dias anteriores à data deste certame, ou que tenham participado como autores do Projeto Básico

da presente Licitação.

3.3.1 Empresas que possuam em seu quadro de socios ou como funcionários,

repÍesenlantes neste certame, prestadores de serviços ou com qualquer vínculo em sua
gestão Pessoas Físicas que se insiram nas previsões tipicas da Lei Federal n.

12.813t2013.

3.4 - A participação nesta licitação implica na aceitação plena e integral de todos os itens

e condiçoes previstos no presente instrumento convocatório, bem como, na Lei n0 8.666/93, e

suas altera$es posteriores.

3.5. As licitantes interessadas, inclusive as convidadas, poderão apresentar cadastro em vigor,

expedido peta PREFEITURA DO MUNICÍP|O DE CANAA DOS CARAJÁS.

3.5.1. Entende-se por certiÍicado de cadastro em vigor aquele com prazo de validade

vigente e com todas as cerlidões, que dele constarem, com o prazo de validade em vigor,

de acordo com o estipulado pelo órgão emitente;

3.5.2. O referido registro cadastral deverá ser apresentado no original ou por qualquer ^
processo de cópia autenticada e permanecerâ retido para oportuna .luntada ao processo

administrativo.

rv- Do PREÇO E DA DOTAçÃO A SER ONERADA

4.1. No preço ofertado deverão estar incluldos todos os custos básicos direlos, todas as
despesas indirelas e os benefícios da licitante, todos os equipamentos necessários à execuÇão,

assim como os encaeos sociais e trabalhistas, e constiluirá, a qualquer titulo, a única e
completa remuneração pela adequada e peíeita execução do obleto desta licitaçã0, sendo a
única e completa remuneraçáo pelos serviços prestados.

4.2. Os recursos necessários para Íazer frente às despesas referentes ao objeto da licitação
onerarão na seguinte dotação orçamentaria:

As despesas seráo pagas conforme dotaÉo abaixa:

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Meio Ambiente
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Orgáo17- Fundo Municipal de Meio Ambiente

Unidade Orçamentária: 17.28 - Fundo Municipal de Meio Ambiente

Projeto - 18 541 1358 2 . 123 - manter as áreas verdes, áreas de cons e preservação

permanente do município

Elemento de despesa: 3.3.90.30.00.00.00- material de consumo

Subelemento:3.3.S1.í1. 90,00 - outros materiais de consumo
Fonte - 1550

4.3 O valor máximo proposto a ser pago pelo Fundo Municipal de Meio Ambiente de Canaã dos

Carajás para execução dos serviços seÉ de R$ 164.569,60 (cento e sessenta e quaúo mil,

quinhentos e sessenta e nove reais e sessenta centavos).

v-FoRMA DE APRESENTAçÃO DA HABTLTTAçÃO

5.1 As licitantes deverão apresentar, no envelope No 01, os seguintes documentos
complementares para fase de habilitaçã0, da presente licitação:

5.2 - Documentação Relativa à Capacidade Juddica:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constilutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por aÉes, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de socledades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercicio; e
d) Decreto de autorizaçâo, em se lratando de empresa ou sociedade eskangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou aulorização para funcionamento expedido
pelo Orgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s)
com menos de '18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de '16

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatoze) anos, nos termos do inciso )OC(lll, do art.7o da Constituição Federal;
f) Declaração de inexistência de superveniência de fato impeditivo da habilitação;

5.3- Comprovaçáo da regularidadefiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de
Pessoas Juridicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadaslro de contribuinte municipal, relativo ao domicilio ou sede
da licitante, pertinente ao seu ramo de alividade e compativel com o obieto licitado;
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual ou Distrital e Municipal
do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c'l) Faz pa/te da prova de regulandade para com a Fazenda Federal, a prova de
regularidade, seja está negativa ou positiva com efeito de negativa, quando a Divida Ativq
da União, fomecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de\
Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil, \
d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não forl
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parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
f) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas;

5.3.1 A licitante que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei
Complementar 12312006 e altera@s inseridas pela Lei Complementar n0 14712014,

deverá apresentar, declaração Írmada por contador, de que se enquadra como
microempresa ou empresa de pequeno porte, juntamente com a compÍovação de
enquadramento emitida pela Junta Comercial.
5.3.2 A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), que atender ao item

5.3.'1, deverá apresentar todas as certidoes previstas nesta Carta Convite, ainda que com
restnçoes, na forma do art. 43 da LC n. 123/06 alterada pela LC n. 147114. A sua
contratação será condicionada à apresentação de nova documentaçã0, que comprove a
sua regularidade, em prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da sessão em que foi

declarada como vencedora do certame.

5.3.3 O prazo de que trata o item anteíor poderá ser pronogado uma única vez, por igual
periodo, a critério da Administraçã0, a critério da administração pública, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.3.3.1 0 beneficio de que trata o item 5.3.2 não eximirá a microempresa, a

empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que

apresentem alguma restrição.

5.3.3.2 A náo regularização da documentaÇão, no prazo fixado no item 5.3.2,

implicará na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item

5.3.2, sem prejuízo das penalidades previstas no item 11 desta Carta Convite.

5.4 Documentação Relativa à QualiÍicação Técnica:
5.4.1 Comprovação de apüdão para desempenho de atividades pertinente e compatível

em características e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no

minimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao

obleto da presente licitaÇão, que apresentem no minimo as seguintes informaçôes:
identiÍicação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do signatário, endereço completo
do emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual, itens e quantitativos

executados e outras que entenda necessária;

5.4.1.1 0(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informa@s suÍiciente para qualiÍicar e
quantificar o fomecimento, obieto deste convite, bem mmo possibilitar a Comissâo
permanente de licitação conÍirmar sua veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s)
atestado(s), e quando fomecidos por pessoa juridica de direito privado, deverão ter
Íirmas reconhecidas em carlório.

5.4.í.1.'l A licitante deverá disponibilizará de todas as informações
necessárias à comprovaçâo da legitimidade dos atestados apresentados,
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endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

5.4.2 Declaração para os devidos fins legais que a licitante mnhece todas as regras

do edital, bem como todos os requisitos de habilitaçâo e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

5.5 Documentaçoes Relativas à Qualificação Econômica - Financeira:

A) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou RecuperaÇão Judicial), expedida
pelo diskibuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no

domicílio da pessoa fisica.

5.6 Todos os documentos exigidos pertinentes à constituição legal da empresa referem-se à
jurisdição do local da sede da licitante;

5.6.1 Fica facultado a apresentação do CRC (Certificado de Registro Cadaslral. no

banco de fomecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS),

devidamente atualizado ou os documentos supramencionados.
5.ô.2 Fica facultado ainda a licitante apresentar o documento de CRC juntamente com

os documentos condicionante de sua emissáo, de forma atualizada;

5.7 A documentação acima deverá ser apresentada em uma única via, impressas ou

datilografadas, escrilas em lingua porluguesa, sem emendas, rasuras e/ou repetiçoes;

5.8 As empresas poderão apresentar a documentação em original ou por qualquer processo de
copia autenticada em Cartóío, ou ainda por ópia acompanhada do original a Ím de ser
autenticada por qualquer membro da Comissão (art. 32, da Lei N0 8.666/93), ou publicada em

0rgão da lmprensa Oficial.
5.8.1 Os documentos previstos poderão ser autenticados a partir do original, até as 12

horas do último dia que anteceder o dia marcado para abertura dos envelopes
Documentação e Proposta;

5.8.1.1 Seráo aceitas somente ópias legiveis;
5.8.1.2 Não serão aceitos documentos que contenham rasuras que comprometam
sua leitura e/ou inlerprelaÇá) ou aferição de datas.

5.9 Apos a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta, salvo por motivo juslo
deconente de fato superveniente e aceito pela Comissão (§ 60, Art. 43, da Lei N" 8.666/93).

vr- FoRMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

6.í.1. A apresentação de proposta que náo contenha todos os dados indicados
ensejará a desclassificação da licitante.

Página I

6.1. Em envelope fechado e indevassável, que faça referência ao número do Convite ao qual

se destina e com identificação da licitante proponente, a licitante deverá apresentar sua
proposta de preços, que poderá ser apresentada no formuláno que segue mmo ANEXO destq
instrumento ou em papel timbrado da empresa, preferencialmente com o mesmo teor do citado\
anexo. I
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6.2. A proposta deverá ser apresentada no original, em uma única via, com identiÍicaçâo da
empresa licitante, datilografada, impressa ou em letra de forma legível, datada e assinada por

seu representante legal ou procurador da licitante, porlando procuração outorgando poderes
para devido Íins de licitaçfu, sem emendas, rasuras, bonôes, acréscimos ou entrelinhas, com
lodos os claros preenchidos.

6.2.1. 0 preço deverá ser expresso em reais, sendo que serão aceitas no máximo 02
(duas) casas decimais após a virgula.

6.2.2. Planilha de Orçamento, com os preços orçados pela licitante, discíminados em

algarismos e por extenso, de modo que nenhuma outra remuneÍação seja devida a
qualquer hipotese de responsabilidade solidária pelo pagamento de toda e qualquer

despesa, direta ou indiretamente relacionada mm a prestação dos serviços.

6.2.3. Para efeito de julgamento, prevalecerá o valor por extenso, em caso de divergência

entre este e o preço descrito em algarismos. Neste caso, caberá à Comissão de Licitações
proceder à coneção dos cálculos;

6.3 Validade não inferior a 60 (sessenta) dias conidos contados da data da abertura da licitação;

vil. Do PROCESSAMENTO DA LICITAçÂO

7,1. Na sessão de abertura, que se realizará no local, dia e hora estabelecidos no preâmbulo

desta Carta Convite, as licitantes participantes deverão, apÍesentar-se perante a Comissão de

Licitação aÍim de efetuar seu credenciamenlo como participante deste convite, fomecendo os
'documentos credenciais".

7.1.1 Entende-se por "documentos credenciais":

7.1,1.'l lnstrumento de constituição social onde possa ser identiÍicado (i) A atividade

da licitante compatível com a presente Carta Convite, (ii) O Quadro societário,

incluindo cotas, e; (iii) A responsabilidade administrativa dos socios onde se possa

identificar a competência paÍa assinatura dos documentos da licitação;

7 .1.1.2 Carlâo Nacional de Pessoa Jurídica emitido pela Receita Federal do Brasil
(Cartão do CNPJ/MF);

7.'1.1.3 Conforme critério da licitante Procuração Pública, em cópia autêntica
ou transcriÇáo original com poderes aptos ao 0UT0RGADO(A) para

representar o(a) OUTORGANTE na forma legal; lnstrumento Particular de

Procuração, com poderes especiais e específicos para que a pessoa

credenciada possa se manifestar em nome da licitante em qualquer fase deste
Convite (identificando no corpo da procuração o presente processo através de
seu número e/ou objeto) incluindo suas declaraçÕes, proposlas e demais itens,
sendo eÍetivamente identificado o presente procedimento no corpo do
instrumento. OBS.: Não será aceito lnstrumênto Particular de Procuração
Genérico, que não seja designado especificamente para este processo
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licitatório; ou; Termo de Credenciamento, na forma do especificado e

exempliÍicado no anexo ao presente;

7 .1.4 Carleta de ldentidade do representante ou outro documenlo oficial

equivalente, que detenha foto e regularidade, permitindo a identificação civil, e seia

aceito em âmbito nacional;

7.1.5 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa, da mesma

forma, uma empresa poderá ser representada por apenas um representante;

7.1.6 Durante os trabalhos da sessão de abertura, só será permilida a manifestação

oral ou escrita de representantes legais ou credenciados das licilantes parlicipantes,

o que constará de ata, cabendo recursos quanto a seus efeitos, não sendo
permitidas refu taçoes orais.

vilr. Do cRrTÉRro PARA cLAsstFrcAçÃo e lulcmeNro

8.1. O julgamento e a classiÍicação das propostas processar-se-á pelo critério de menor preço

total ofertado, desde que atendidas as exigências deste inslrumento convocatório e o interesse
da Administraçã0.

8.2. Serâo desclassificadas as propostas:

8.2.1. que não atenderem as exigências deste instrumento mnvocatório, bem como as
que esliverem incompletas ou com borrões, rasuras, entrelinhas, emendas, ressalvas ou

omissões que, a critério da Comissão de Licitação, não permitam o seu entendimento ou

comprometam seu conteúdo;
8.2.2. que estiverem com preÇos unitários de insumos superiores aos constantes do
orÇamento da PreÍeitura, preços simbólicos, inisôrios ou de valor zero, nos termos do que
dispõem os artigos 44, § 3" e 48, § 10, ambos da Lei federal n" 8.666/93;

8.3. A Comissão de Licitação poderá notiÍicar, a seu crilério ou por recomendação dos Setores

Competentes, para que, no prazo de O2(dois) dias úteis, nos termos do inciso ll do artigo 48 da
Lei federal n" 8.666/93 e alteraçÕes, a(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) suscite(m) dúvida quanto

à sua exequibilidade, para que comprove(m) a viabilidade de sua(s) proposta(s), a
compatibilidade dos preços ofertados com os preços dos insumos e salários do mercado e
respectivos encargos, No tocante aos materiais e às instalaçôes de sua propriedade, poderá (âo)

a(s) licitante(s) declarar (em), expressamente, que renuncia(m), parcial ou totalmente, à
conespondente remuneração, de acordo com o disposto no parágrafo 3o do artigo 44 da Lei

Federal n0 8.666i93 e suas alteraçÕes.

8.3.'l.Caso não atendida a notiÍicaçâr no prazo fixado, ou, atendida, se a sua análise
revelar a inexequibilidade do preço oÍerlado, nos termos do disposto no § 3o do artigo 441

da Lei Federal n." 8.666/93, a proposta ficará desclassificada. 
I

8.4. Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Adminiskação poderá utilizar-se da 
I

previsáo contida no § 30 do.artigo 48 da Lei Federal n." 8.666/93. i

I
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8.5. Verificada a absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, como forma de desempate,
será assegurado preferência, sucessivamente, aos bens e seNiços, conforme critérios
estabelecido no § 20 do Art. 30, da Lei n0 8.666/93.

8.5.1 Permanecendo o empate entre as duas ou mais propostas, a Comissão de Licitação
procederá ao desempate por sorteio, em ato público, para Íins de classiÍicação, nos
termos do § 2" do Art.45, da Lei n0 8.666/93

8.6. A Comissão de Licitação efetuará a classificação ordinal das propostas, publicando o
resumo do ato no Diário Oficial.

8.7. Procedida à classiÍicação pela Comissão de Licitaçá0, nos termos dos crilérios de
avaliaÇão deste instrumento, e finda a fase recursal no termos da Cláusula lX abaixo, o processo

será encaminhado ao ordenador de despesas para, a seu critério, proceder à homologação do

certame e à adjudicação do objeto, após o que será, oportunamente, a licitante vencedora

convocada para celebração do aiuste, confoÍme minuta anexa.

8.8. As dúvidas que surgirem durante as sessÕes serão resolvidas pela Comissão Julgadora,

na presença dos participantes, ou relegadas para ulterior deliberaçã0, a juizo do Presidente,

devendo o fato constar de ata, em ambos os casos.

X. DOAJUSTE
'10-1. As obrigaçoes deconentes desta licitação mnsubstanciar-se-ão no contrato a ser Íirmado

com a licilante vencedora, mnforme minuta anexa.

10.2. O prazo para assinatura do contrato e de 03 (três) dias úteis contados a partir da
convocação da(s) licitante(s) vencedora(s), sob pena de decair a adjudicatária do direito à
contratação, sem p§uízo das sançoes descritas na Cláusula Xl desta Carta Convite.

10.2.1. O prazo a que se refere o subitem 10.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, desde que solicitado por escílo, duranle seu transcurso, e ocona motivo
justiÍicado e aceito pela Administração.

10.3. O contrato deverá ser assinado pelo represenlante legal: diretor, sócio, ou procurador da

empresa, mediante apresentação, respectivamente, do contrato social ou procuração e cedula

de identidade.

10.4, Havendo recusa da adjudicatária em formalizar o aiuste no prazo estabelecido, é

facultado à Adminiskação, sem embargo da aplicação das penalidades previstas em lei,

Página 
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IX. DOS RECURSOS

9.1. Os recursos eventualmente interpostos contra os atos praticados pela Administração serão
processados de acordo com o artigo 109 e parágraÍos da Lei Federal n0 8.666/93 e deverão ser
protocolados no prazo legal, junto à Comissão de Licitaçã0, no endereço constante da inicial

desta Carta Convile ou no endereço eletÍônico cpl@canaadoscarajas.pa.gov.br, nos dias úteis,

dentro do horário de alendimento (das 08:00 às 12:00) devendo vir acompanhados da guia de

recolhimento dos emolumenlos devidos, a ser efetuado na rede bancária credenciada.
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convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classiflcaçã0, para, querendo,

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condiçoes da primeira classiÍicada.

XI. DAS PENALIDADES
11.1. São aplicáveis as sançôes previstas no Capitulo lV da Lei Federal n'8.666/93 e demais

normas pertinentes.

11.2. Em omnendo recusa da adjudicatária em assinar o ajuste dentro do prazo estabelecido
nesta Carta Convite, será (ão) aplicada (s):

a) multa no valor mnespondente a 15% (quinze inteiros por cento) sobre o valor da
proposta;

b) pena de suspensão temporária do direito de licitar e mntratar pelo prazo máximo de
02 (dois) anos com o Município de CANAA DOS CARAJÁS, a criterio da AdministraÇão.

1 1.3. As sançoes são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras, podendo

ser aplicadas concomitantemente, conÍorme dispoe o § 2o do artigo 87 da Lei Federal no

8.666/93.

11 .4. O prazo gua pagamento das mullas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação
da licitante apenada. A critério da Administração e em sendo possivel, o valor devido será
descontado da impoíância que a licitante tenha a receber da Município de CANAA DOS
CARAJAS, atravês do Fundo Municipal de.Meio Ambiente. Não oconendo o pagamento, o valor
será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora ao processo executivo.

x[. DAS OBRTGAÇoES DA CONTRATADA

13.'1. Aplicam-se a esta licitaçã0, ao ajuste dela deconente, suas alterações e rescisão a

legislação citada nesta Carta Convite, bem como suas disposiÇÕes, inclusive no que se refere à

execução ajustada e aos casos omissos.
13.2. O Fundo Municipal De Meio Ambiente De Canaã Dos Carajás, se reserva o direito de, a
qualquer tempo e a seu exclusivo critério, motivadamente, adiar ou revogar a presente licitação,
sem que isso represente motivo para que as licitantes pleiteiem qualquer tipo de indenização.
13.3. Com base no § 30 do artigo 43, da Lei Federal no 8.666/93, é facultado à Comissão de
Licitaçã0, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a
complementar a instrução do processo.

13.4. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pela Comissâo de Licitação.

XIV. DOS ANEXOS
14.'l Constituem anexos desta Carta Convite, dele fazendo parte integranle:

ANEXO I. MODELO - CARTA PROPOSTA

12 .1. As obrigaçoes afetas à contratação estão previstas na minuta de contrato, parte

integrante desse instrumento convocatório.

xil. DAS D|SPOS|çÔES FTNA|S

easinatW



Estado do Pará
Governo Municipâl dc Canaã dos Cârâjás

Comissáo P€rmanente de Liciteçío

ANEXO il - MoDELo DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

ANEXO ilr- DECLARAÇÃo DE SUPERVENTÊNCA

ANEXO tV - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO, MTCROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ANEXO V - DECLARAÇÂO DE INEXISTÊNCIA DE VíNCULO

ANEXO VI. MINUTA DE CONTRATO

ANEXO VII- TERMO DE REFERÊNCN E SEUS ANEXOS

CANAA DOS CARAJÁS - PA, dE 07 dE MAiO dE 2021

Douglas Fe

Comissâo
P

itação

a
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Estado do Pârá

Governo Municipal de Cânâã dos Carajás
Comissão Permanente de Licitâçiio

Anexo I

MODELO. CARTA PROPOSTA

Ao Prefeito Municipal de Canaã dos Carajás
Comissão Permanente de Licitação

CARTA -PROPOSTA COMERCIAL
Prezado Senhores,

;;;ffi; --- ::'11 ,'"..ti::i.);
.........., estado do .,......................, tel. n0 (....) ..,. ...., faz no (..) , ...., apresenta sua

proposla para execução dos serviços previstos no Convite no 12021-CPL tipo menor preço

conforme itens abaixo:

DO PREÇO: O preço total para a execução dos serviços/obra é de R$

4.....

(

pe
), valor com base calculado na planilha de quantitativos fornecida

O AMBIENTE DE CANAA DOS CARAJÁS.Io FUNDO MUNICIPAL DE MEI

DO PRAZO DE EXECUçÃO DOS SERVIÇoS: Q prazo para execução dos serviços/obra é de até
( .. .. .. ..) dias a mntar da data de emissão da ordem de serviço.

DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: O prazo de validade desta proposta é de
dias a contar da data da abertura das propostas.

Declaramos que todas as despesas necessárias para execuçâo dos serviços/obra, já estão inclusos
nos preços propostos, sejam elas diretas ou indiretas, de qualquer natureza, tais como: locomoção
para com seus empregados, ferramentas, acessórios, peças e demais matérias para realização dos
serviços, mão-de-obra, encargos sociais, imposlos, taxas e emolumentos, sem mais nenhum ônus
paTa o FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE CANAA DOS CARAJÁS.

Declaramos ainda que aceitamos lodas as exigências e condições da Carta Convile da presente

licitação bem como respeitamos as especificaçÕes da Proposta de Preços e nos comprometemos a

corrigir todo e qualquer serviço que es§a em desacordo com o termo de referência, ou com a
presente Carta Convite.

Nome da empresa
Cnpj:xxxxxxxxx

ObservaçÕes: emitir em papel que identifique a licitante

Página | 11
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ANEXO II
MODELO DE DECLARAçÃO OUE NÃO EMPREGA MENOR

<NOME DA EMPRESA>, com endereço na <ENDEREÇO DA EMPRES§,
inscrita no CNPJ/MF sob o n. <NUMERO DO CNPJ/MF>, por intermédio de seu representante legal

o(a) S(a). <NOME D0 REPRESENTANTE LEGAL>, portador (a) da carteira de ldentidade n0

<DOCUMENTO DE IDENTIDADE D0 REPRESENTANTE>, inscrito no CPF/MF sob o n0 <NUMERO

DO CPF/MF DO REPRESENTANTE>, DECLARA para os lins do disposto no inciso V do Art. 27 da
Lei 8.666/93, de 2l106/1993, acrescido pela Lei 9.854, de27 de outubro de 1999, e inciso /üXlll do
Art. 7 da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos.

<LOCAL>, <DlA> de <MÊS> de <ANO>.

<ASSINATURA>

Nome
ldentiÍicação

Observações: emitir em papel que identifique a licitante

Página | 
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Estado do Pará
Govertro Municipal de Canaã dos Carajás

Comissâo Permanente de Licitaçâo

ANEXO ilt
DECLARAÇÃO DE SUPERVENTÊNCh

firma ..,portadora

Assinatura e carimbo
(representante legal)

.',.'..'..''.'.','.'.., na

do CNPJ

cidade de.......... , estado do através de seu sócio

administrador....... CPF: xxxxxxxx-xx, declara para devido Íins de direitos, que não existe
fato superveniente impeditivo de habilitaçao ao Convite no _12021-CPL, Processo Licilatório no.

12021, cujo objeto é _.

Por ser verdade assino a presenle declaraçe) paÍa que surta seus efeitos legais.

Local e data.

Observação: emitir em papel que identiÍique a licitante.

Página | 13
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Estado do Pará
GoverDo Municipal de Canaâ dos Carajás

Comissão Permanente de Licitsção

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO CoMO, MICRoEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

inscíta no CNPJ sob no por

intermédio de seu conlador, o(a) Sr.(a) , portado(a) do

CPF no e CRC n0:_, DECLARA, para Íins do disposto na alínea 'a' do

subitem OBSERVAÇÔES quanto à HABILITAÇÃO, da Carta Convite no-/2021-CPL, sob as sanções

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme lnciso I do artigo 30 da Lei Complemenlar no 123, de 14í22006.
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll do artigo 30 da Lei Complementar no 123, de
14t1212006

Declara ainda que a empresa esteia excluida das vedações mnstantes do parágraÍo 4o do artigo 30 da

Lei Complementar n0 123, de 14 de dezembro de 2006.

Por ser expressão da verdade, segue assinada.

em ...,... de de2021.

ContadoíCRC

OBSERVAÇOES:
1- A declaração deve vir Íora do envelope habilitação e proposta, podendo ser entregue em mãos ou vir

contida dentro de um envelope diverso devidamente idenüflcado, constando ainda o número do CRC
desle contador.

2- Os que não estiverem presentes devem enviar esta declaração dentro de envelope diverso e
devidamente identificado.

3- Referido lermo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa pelos licitantes,
desde que preenchidos os requisitos solicitados na Carta Convite.

Página | 14
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Estado do Pârá
Goverro Municipal de Cârââ dos Carajás

Comissâo Permânente d€ Licitâçâo

ANEXO V
DECLARAçÃO DE TNEXSTÊNC|A DE VíNCULO

firma ...,portadora do CNPJ
localizada na n ,na

cidade de.......... , estado do ........., através de seu sócio

adminiskador....... CPF: xxxxxxxx-xx, juntamente com o seu representante legal, declara
para devido íns de direitos, a inexistência de vinqulo pessoal, técnico, de responsabilidade ou qualquer

outro, relativo aos seus sócios, diretamente ou através de sociedade que possam fazer parte,

isoladamente ou em mnjunto, para com o Poder Público Municipal, devendo ser declarado
expressamente qualquer vínculo que possa existir, seja Pessoa Física ou Jurídica, para fins de

comprobação ao Convite n" _12021-CPL, Processo Licitatório oo. 12021 , cuio objeto é

Por ser verdade assino a presente declaração para que surta seus efeitos legais.

Local e data-

Assinatura e carimbo
(representante legal)

Página | 15
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Comissão Permanente de Licitâção

ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N"

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Municipio de CANAÂ DOS CARAJAS, através

do(a) FUNDO MUN|C|PAL DE MEIO AMBIENTE DE CANAA DOS CARAJÁS, CNPJ-MF, No

XXXXXXX)7XXXX-XX, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, represenlado neste ato
pelo(a) Sr.(a) Secretário Municipal de Desenvolvimento

Social, nomeada pela portaria e do outro lado

Canaã dos Carajás-PA, CEP 68537-000, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste

ato representado pelo(a) S(a). , residente na, Canaã dos Carajás-PA, CEP

68537-000, portador do(a) CPF XXXXXXXXX, têm justo e contratado o seguinte:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1 - Objeto: Aquisição de arames e estacas para construção de cercas para fechamento de
áreas verdes, nas quais receberão plantio para reflorestamênto, através de compensaçào
ambiental.

rrEM DESCRTÇÂo/ESPECTFTCAÇÔES UNTDADE QUANT VALoR UNIÂR|O
VALOR TOTAL

VALOR GLOBAL R$

3.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties,

deconentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal de Meio
Ambiente de Canaã dos Carajás.

3.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o contralo

3.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço que es§a em desacordo com as

especiÍicaçoes exigidas e padroes de qualidade exigidos.

CNPJ _, com sede na av _,

CúUSULA SEGUNDA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

2.1 - A lavratura do presente contrato decorre da realização do CONVITE n0. /, vinculado ao r
edital do Processo Licitatório n" _12021-FMMA-CPL, Modalidade Carta Convite no-12021-CPL.

cúusuLA TERCETRA . Dos ENcARGos, oBRTGAÇóes e nespoNSABtLtDADEs DA
CONTRATADA

I

3.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçfu ou a terceiros, demnenfe A"l/de sua culpa ou dolo até a enhega dos serviços. 
página 
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Estado do Pará
Governo Municipal d€ Cânaã dos Carajás

Comissão Permatrente d€ Licitação

3.5. Responsabilizarse pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos serviços

3.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Adminiskaçã0, durante a execuÇão do
contrato.

3.8. Responsabilizar-se pela gestão da mão de obra necessária e qualificada para a realização dos
serviÇos objeto deste Contrato;

3.9. Responder pessoal, direta e exclusivamente pelas reparaçoes deconentes de acidentes de
trabalho oconidos durante a execução dos serviços contratados, bem como pelos danos pessoais ou
materiais causados por seus empregados ao CONTRATANTE ou a terceiros, oconidos nos locais de

trabalho;

3.'10. Cuidar para que os seus empregados designados para a execução dos serviços objeto deste
Termo de Referência zelem pelo patrimônio público;

3.1 1. Manler como responsável técnico pelos serviços obieto do mntrato um proÍissional devidamente
habilitado;

3.12. Designar Preposto com amplos poderes para representáJa formalmente durante a prestação dos
serviços, em todos os assuntos operacionais e administrativos relativos ao obieto do contrato;

3,13. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os materiais,
equipamentos e mão de obra necessários;

3.14. Substituir, sempre que exigido pelo Município e independentemente de justiÍicativa por parte

desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados
prejudiciais, rnmnvenientes ou insalisfatórios;

3. 15. Reparar, conigir, remover e refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que

se verificarem vícios, defeitos ou incone@s resultantes da má execução e/ou do uso de maleriais de
má qualidade;

3.í6. Executar os serviços de Íorma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtomos
para o Municipio, devendo, para tanto programar a sua execução em conjunto com a Fiscalização,
podendo ser realizado em finais de semana e feriados;

3.17. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e prevenção de
acidentes no desempenho dos serviços;

3.18. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, apos a de serviços;

Página | 17

3.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposla quando assim solicitado pelo órgão
contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.
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3.'19. Fornecer, além de uniforme, equipamentos de proteçáo individual - (EPl's) e coletivos (EPC's) a

todos os empregados cujas atividades os exijam por normas de segurança em vigor;

3.20, Arcar com o transporte de pessoal e de todo o material necessário à execução dos serviços;

3.22. Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas municipais sobre

execução de serviços e obras em locais públicos;

3.23. Observar integralmente as normativas legais relativas à proteção ambiental, quer sejam federais,

estaduais ou municipais, e será responsável por quaisquer penalidades demnente de sua

inobservância.

CLÁUSULA QUARTA. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

4.í. A Contratante se obriga a proporcionar à Conkatada todas as condiçoes necessárias ao pleno

cumprimento das obrigaçoes deconentes do Termo Contratual, consoante eslabelece a Lei no

8.666/93 e suas alteraçoes posteriores;

4.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

4.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execuÇão do objeto

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências conetivas;

4.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente

atestadas pelo Setor Compêtente.

CúUSULA QUINTA. DA UGÊNCIA

5.1 - A vigência deste instrumento contratual iniciará em

, podendo ser prorrogado de acordo com a lei 8666/93.
extinguindose em

CúUSULA SEXTA. DA RESCISÃO

7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contralo, bem mmo de oconência de atraso

iniustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe
garantida plena defesa, as seguintes penalidades:

Página | 18
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3.21. Atender integralmente ao estabelecido no presente Edital e seus Anexos;

6.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77,78 e 79 da Lei no

8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima

de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito.

CúUSULA SÉTIMA. DAS PENALIDADES

I

I
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- Advertência;
- Multa;
- Suspensão temporária de participaçoes em licita@s promovidas com o CONTRATANTE,

impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

- Declaraçâr de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos da punição, ou até que sela promovida a reabilitação, perante a própria

autoridade que aplicou penalidade;

7.3 Até l0% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou

descumprimento de alguma das cláusulas contratuais;

7.4. As san@s previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, Íacultada a defesa
prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

7.5. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Municipio, no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da data da notificaçã0, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la
das faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente;

7.6. 0 pagamento da multa não eximirá a CO{TRATADA de conigir as inegularidades que deram
causa à penalidade;

7.7. O CONTRATANTE deverá notiÍicar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade
constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis;

7.8. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as
justificadas só serão aceilas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a

critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que Íormuladas no prazo máximo de 05
(cinco) dias da data em que foram aplicadas.

CLÁUSULA OITAVA. DO VALOR E REAJUSTE

8.1 - O valor total da presente avença é de R$ 

-, 

a ser pago no prazo de até lrinta dias,
contado a partir da data Íinal do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços
efetivamente prestados no período respectivo, segundo as autorizaÇoes expedidas pelo(a) Secretaria
Municipal de Obras em conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas
pelo setor competente, observadas a condiçoes da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida.

8.2 Os preços da Planilha da Proposta homologada como vencedora no procedimento de licitação
são fixos e ineajustáveis, na Íorma da legislação vigente.

Parágrafo Único - Havendo atraso no pagamento, desde que não decone de ato ou fato atribuível à
Contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto
resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso,

Página | 
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repetindo-se a operação a cada mês de atraso.

cúusulA NoNA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRh

9.1 - As despesas contratuais coÍreráo por conta da veóa do orçamento do(a) CONTRATANTE, na
dotaçãoorçamentáriaExercicio202lAtividade ClassiÍicaçãoeconômica
Subelemento no valor de R$ _, Íicando o saldo pertinente aos demais
exercicios a ser empenhado oportunamente, à mnta dos respectivos orçamentos, caso seja
necessário,

cúusuLA DÉcrMA - DAs ALTERAçôES CoNTRATUATS

10.'l - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.0 8.666/93,

desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentaÇão das devidas
justiÍicativas.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

'11 .1 - Este Contrato encontra-se subordinado a legislação especíÍica, consubstanciada na Lei no 8.666,

de 21 de.lunho de 1993 e suas posteriores alteraçoes, e, em casos omissos, aos preceitos de direito
público, teoria geral de contratos e disposiçoes de direito privado.

11.2 - Fica eleito o Foro da cidade de CANAA DOS CARAJAS, como o único capaz de dirimir as

dúvidas oriundas deste Contrato, caso não se.jam dirimidas amigavelmente.

1 1.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, enke si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente termo, em 03 (hês) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, ê assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

CANAA DOS CARAJÁS-PA, _de _de2021.

Fundo Municipal de Meio Ambiente de Canaã dos Carajás

oNPJ(MF) XXXXXXXXXXXX-XX
CONTRATANTE

(NOME DA CONTRATADA)

CNPJ
coNTRATADO(A)

2

Testemunhas
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ANEXO Vlt

TERMO DE REFEREN c IA

O Fundo Municipal de Meio Ambiente de Canaã dos Carajás - PA, pessoa.juridica de direito público,

devidamente escíto no CNPJ., 12.608.981/000'l-33, com sede na Rua Cumaú s/N', Nova Canaã-

Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado neste ato pelo Sr. Dionizio José Coutinho dos

Santos nomeado pela portaria 01í/2021-GP, resolve Íormalizar a seguinte solicitaçã0.

1 - OBJETO.

Aquisição de arames e estacas para construção de cercas para fechamento de áreas verdes, nas quais

receberão plantio para reflorestamento, através de compensação ambiental.

2. JUSTIFICATIVA.

O Plano Diretor Municipal (Lei Municipal no 16212007) criou as áreas verdes municipais, o brigando

cada novo loteamento a destinar 10% de sua área total como área verde, para a preservaçáo da

natureza e para o desenvolvimento de projetos ambientais.

Nesse contexto, a zona urbana de Canaã dos Carajás possui hoje aproximadamente 150 hectares de

áreas verdes urbanas. Desse total encontra-se em execução um serviço de reposição florestal de 109

hectares de áreas verdes urbanas. Essa reposiçâo florestal vem sendo executada pela empresa Belo

Monte Transmissora de Energia Elétrica (BMTE), como medida de compensaçár pela supressão de

vegetaçfo autorizada pelo IBAMA em um processo de licenciamento ambiental.

Nesse contexto, o IBAMA, conforme o Parecer Técnico n0 23/20í9-NLA-TO/DITEC-TO/SUPES-TO -

documento em anexo, autorizou que a compensaçáo fosse realizada em áreas verdes urbanas em

Canaã dos Carajás. Assim, a empresa BMTE apresentou um p@eto de reposição florestal, o qual foi

aprovado pela SEMMA de Canaã dos Carajás.

No presente projeto consta que a empresa BMTE será responsável por plantar, replantar, roçar,

adubar, inigar se for necessário, fazer aceiros e demais atividades necessárias para o desenvolvimento

de mudas de espécies vegetais nativas em um tolal de 109 hectares de áreas verdes urbanas.

Pásinat2s
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Nesse projeto, a SEMMA ficou encanegada de cercar as áreas verdes, de modo a delimitar as

mesmas, bem como pam evitar a entrada de animais de grande porte no local, como gado e cavalos, o

que causaria danos a reposição flolestal em execução.

Assim, a Prefeitura de Canaã dos Carajás por meio da SEMMA tem a intençâo de realizar o

cercamento de todos os '109 hectares de áreas verdes que serão objeto da reposição florestal.

Algumas áreas que já possuem remanescentes de vegetação arbóreas serâo cercados com cercas de

alambrado, calçadas e iluminação pública, nos moldes do Bosque Gonzaguinha, formando novos

bosques no município. Enquanto as demais áreas verdes, mm predominância de capim, serão

cercadas com cercas de estacas de madeira de refloreslamento e arame, semelhanles as cercas de

fazenda.

Para o cercamento das áreas verdes mm alambrado, calçada e iluminação já existe um processo de

licitação próprio para a contratação da empresa para a realizaçár desses serviços.

Para o cercamento com estacas de madeira de reflorestamento e arame, a SEMMA tem a intenção de

adquirir os materiais e a equipe de áreas verdes irá realizar os serviços de cercamento diminuindo os

custos para a realização dos serviços.

Essa divisão entre cercas de alambrado e cercas de estaca de madeira de reflorestamento se Íaz

necessário, pois o cercamento de alambrado é bem mais caro do que o ceÍcamento com estacas de

madeira, e o recurso não ê suficiente para o cercamento de todas as áreas com alambrado. Porem, e

necessário que todas as áreas sejam cercadas para evitar a entrada de animais, e proteger as mudas

plantadas. Por este motivo, optou-se por realizar o restante das áreas verdes com cercas de madeira

de reflorestamento.

Será necessário tamtÉm a realização do cercamento de uma área pública, proxima ao Loteamento

Ouro Preto, a qual servirá para o recebimento provisorio de cavalos e gado que encontram-se nas

áreas verdes municipais com mudas plantadas, até que as obras do Centro de Zoonoses do município

sejam concluidas. O perimetro do cercamento dessa área pública será de 720 metros.

Essa ê a lista das áreas verdes, e da área pública, onde-se pretende realizar o cercamento com a

utilizaÇão de estacas de madeira de reflorestamento e arame.

Pâginal22
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Além dessas áreas, é necessário que a SEMMA possua estacas e aname excedentes para realizar

reparos nas cercas existentes na zona urbana, bem como tamtÉm nas cercas existentes no Parque

Natural Veredas dos Carajás, unidade de conservaÉo de proteção integral como 833 hectares de

área, e que é de responsabilidade da SEMMA a gestão.

AreaPerimetrotd Localização

3,36 hectares836 metros01 Area verde Jardim América

0,95 hectares02 Áreã verde Ror oé t-iz t 480 metros

1477 metros 7,98 hectares03 Area verde Via Oeste 1

04 Area verde Vale dos Sonhos 2 800 metros 2,94 hectares

0,ô7 hectaresArea Verde Loteamento Alto Bonito 393 metros

06 Area Verde Loteamento Primavera 389 metros 0,47 hectares

07 Area Verde Loteamento Santana 6 19 metros 1 ,74 heclares

08 Area Verde Loteamento Monte Castelo 858 mekos 1,09 hectares

09 Area Verde Loleamento Alvorada 2 536 melros 1 ,4 hectares

10 Area Verde Vale da Benção 4'14 metros

11 Area Verde Jardim América 225 metros 0,33 hectares

Area Verde Loteamento Nova Esperança I 380 metros 0,89 hectares

13 Area Verde Loteamento Jardim das Palmeiras 248 mekos 0,34 hectares

14 Area pública próxima ao Loteamento Ouro Preta, para ser

utilizada para o recebimento provisório de animais

apreendidos.

720 metros 6,15 hectares

Total 29,15 hectares

I I

I

| 0,84 hectares

8375 mêkos
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Assim, com base na necessidade da realização de manuten@s nas cercas das áreas verdes e do

Parque Veredas, justifica-se que além do perímetro de cercas de 8.375 metros previsto na tabela

acima, seja adicionado um percentual de 30% para que SEMMA tenha mndiçoes de atender as

demandas de reparo de cercas que poderão surgir ao longo do ano de 2021.

Total - Áreas verdes a serem cercadas 8.375 mehos

30% a mais para a realização de manutençôes das cercas das

áreas verdes e do Parque Veredas

2.5í2,50 mekos

Total do Perímetro de Cerca a ser construído ou para a

realização de manutenção em 202'l

10.887,50 metros

Observa-se que náo haverá sobreposição de cercas, onde existem áreas deÍinidas para serem

cercadas de alambrado e áreas deÍinidas para serem cercadas por estacas de madeira de

reflorestamento.

Portanto, o cercamento das áreas verdes justifica-se pela necessidade de proteção da área, para que a

reposição florestal possa ocorTer sem maiores problemas, restringindo o acesso de animais,

diÍicultando o acesso de pessoas, bem como forma de delimitar os limites da área verde, facilitando a

manutençâo de aceiros e evitando ocupaçoes inegulares.

A necessidade de manter estacas e arames disponiveis tamtÉm se jusüfica pela oconência de furtos

de estacas e arames já instalados nas áreas verdes urbanas, bem como pela necessidade de reparos

nas cercas do Parque Veredas, que fazem divisa com propriedades rurais que desenvolvem a atividade

de bovinocultura.

3. META FISICA

3.1 adquirir materiais para execuçáo dos trabalhos de cercamento em áreas verdes

4. LOCAL DE ENTREGA

4.1. Os itens referentes ao objeto deverão ser entregues nos locais indicados pela SEMMA.

Página I
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5- FORMA E PRAZO DE ENTREGA

5.1. As enkegas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas dentro do prazo de 1S(quinze)

dias, a contar do recebimento da ordem de mmpras, conforme solicitação do setor de compras da

Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

6 - DA FORMALTZAçÂO e VreÊrcn OO CONTRATO

6.1. Para a aquisição em tela será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em suas

cláusulas todas as condiçoes, obrigaçoes e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o

Edital de licitaçã0, do Termo de ReÍerência e da Proposta de Preços da empresa considerada

vencedora.

6.2. O referido contrato terá validade de 12 meses a paíir da assinatura do mesmo

7 - DA QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA

7.1 Comprovaçoes de que a contratada fomeceu itens compatÍveis em características com o objeto da

licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior,

fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para

atendimento ao objeto da presente licitação.

7.2 Por se tÍatar de cerca de madeira a empresa deverá apresentar o documento de origem legal da

madeira utilizada para a prcdução das estacas. Caso a madeira seja oriunda de reflorestamento a

empresa deve apresentar a licença ambiental do reflorestamento ou da produção das estacas, e a nota

fiscal de compra, atestando a origem legal do produto. A empresa deverá atender as exigências da lei,

no que diz respeito as normas ambientais.

8 - 0o ACoMPANHAMENTO E F|SCAL|ZAÇÃO

8.1. A execução do mnbato será acompanhada e fiscalizada pelo fscal de Contratos da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente.

8.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade Oa ContrataOa, 
I

inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeiçÕes tecnicas, 
\
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vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na oconência desta,

não implica em coÍTesponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 70 da Lei n" 8.666, de 1993.

8.4. A veriÍicaçàr da adequação do fomecimento dos itens deverá ser realizada mm base nos critérios

previstos neste Termo de Referência.

8.5. O Íiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve perda da qualidade dos itens, comunicará à

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual, respeitando-se os limites de

alteração dos valores contratuais previstos no § 10 do artigo 65 da Lei n0 8.666, de 1993.

8.6. O fiscal de contratos deverá promover o registro das oconências veriÍicadas, adotando as

providências necessárias ao Íiel cumprimento das cláusulas contratuais, conÍorme o disposto nos §§ 1o

e 2o do art. 67 da Lei n0 8.666, de 1993.

8.7. A Íiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas:

/ lntervir na programaçáo de entrega para melhor adequáJa às necessidades da contratante'

/ Reprovar produtos entregues em desacordo com as especilica@s;

/ Paralisar todo o fomecimento que esteja sendo executado sem condiçoes de seguranÇa ou em

desacordo com as especificaçoes.

8.8. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela Íiscalizaçã0, nâo cumprir suas determinaçoes serão

aplicadas as sanfoes previstas no Contrato e na legislação vigente.

8.9 . fica designado a servidora Luzivania Neres Rodrigues para a fiscalização do contrato de acordo

com a portaria 573/2019 - GP

9 . RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Página 
I
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8.3.0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade do fomecimento dos produtos e da alocação dos recursos necessários, de forma a

assegurar o perfeilo cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n0 8.666, de 1993.
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9.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties,

deconentes do Íomecimento dos produtos, sem qualquer ônus paro Fundo Municipal de Meio

Ambiente.

9.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato.

9.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as

especificaçoes exigidas e padroes de qualidade exigidos ou ainda que possua vícios redibitórios.

9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adminislração ou a terceiros, deconente

de sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos.

9.5. Responsabilizar-se pelo Íiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos

9.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do

contrato.

9.7. Comprovar a capacidade de exequibilidadà da proposta quando assim solicitado pelo órgão

contratante, no tocanle ao preço ofertado e as marcas descritas na proposla.

10. DA GARANTIA

í0.1. Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com o

Codigo de Defesa do Consumidor

í1 - DAS ESPECTFTCAçÔES MTN|MAS

'lÍ.1. Os produtos a serem Íomecidos deverão ser novos e sem utilização anteíor, originais e de boa

qualidade, livres de defeitos, impeúeiçoes e outros vícios que impeçam ou reduzam sua usabilidade e

deverá atender rigorosamente às prescriçÕes estabelecidas na planilha descritiva.

'11.2. As especificaçoes contidas na planilha descritiva foram obtidas através de esfudos técnicos

preliminares realizados pelo setor mmpetente desta Secretaria, visando unicamente à qualidade dos

produlos a serem adquiridos.

12 - RESPONSABILIDADES DO CONTR,ATANTE

Página I 1,
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'12.1. Rejeitar todo e qualquer pÍoduto que não atendam aos requisitos conslantes nas especiÍicaçóes

na planilha descritiva e termo de referência;

12.2. EÍeluar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho

13 - PENALTDADES E SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

13.1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor total

do conkato por dia pr descumprimento de obrigaçoes Íixadas neste termo de referência. A multa tem

de ser recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicação.

'13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá garantida a

prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sançoes:

,/ Advertência;

/ Multa de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

/ Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administraçã0, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos.

13.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de ate 05

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla deÍesa, enquanto perdurarem os motivos 
^

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a pópria autoridade que

aplicou a penalidade, a licitante que:

Deixar de assinar o contrato;

Ensejar o relardamento da execuçáo do objeto deste termo de referência;

Não mantiver a proposta, injustificadamente;

CompoÍtar-se de modo inidôneo;

Fizer declaraçár falsa;

Cometer fraude fiscal;

Falhar ou Íraudar na execução do contrato.
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13.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública

poderá ser aplicadas à licitante vencdora iuntamente com a de multa, descontandea dos pagamentos

a serem efetuados.

14 - DO VALOR

14.1. O valor máximo proposto pelo Fundo Municipal de Meio Ambiente para a aquisição é de R$

í64.569,60 (cenlo e sessenta e qualro mil, quinhentos e sessenta e nove reais e sessenta centavos).

14.2. O valor máximo proposto foi obtido após ampla pesquisa de preço no comércio local.

15- DA ORTGEM DO RECURSO E DoTAÇÃO ORÇAMENTARTA

15.1. As despesas serão pagas com os recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente,

Dotação

Unidade Gestora: Fundo Municipal de Meio Ambiente

Órgão: 17- Fundo Municipal de Meio Ambiente

Unidade Orçamentária: 17.28 - Fundo Municipal de Meio Ambiente
Projeto - '18 541 1358 2 . 123 - manter as áreas verdes, áreas de cons e preservação permanente do

município

Elemento de despesa: 3.3.90.30.00.00.00- material de consumo

Subelemento:3.3.90.30. 99.00 - outros materiais de consumo
Fonte - 1550

Valor: R$'164.569,60 (cento e sessenta e quatro mil, quinhentos e sessenla e nove reais e sessenta

centavos).

16 - CONDTçÔES DE PAGAMENTO

16.1. O pagamento será efetuado em até 30 (Trinta) dias após apresenlaçâo de nota Fiscal

discriminada de acordo com a Ordem de compras e acompanhada de medição comprobatória de

entrega assinada pelo responsável de fiscalização do contrato.

16.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra qualquer

banm indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o
número da conta conente em que deverá ser efetivado o crédito.

16.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com

suas regularidades fiscal e trabalhista.
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No DESCRTÇÃO DOS |TENS UNIDADE
VALOR

UNITARIO

VALOR

TOTAL

0'r Arame liso '15 x 17 1000 mts ô0 rolos R$ 790,00 R$ 47.400,00

02 Arame íarpado 10 rolos R$ 548,33 R$ 5.483,30

300 unidades R$ 103,4803
Estaca tEtada mouráo 2,8

mts
R$ 31.044,00

unidades R$ 25,9304 Estaca tratada 2,2 mts R$ 80.642,30

R$

í64.569,60
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